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Sopra Bolos (processo n.º 5232 -AFN), englobando vários 
prédios rústicos sitos na freguesia do Torrão, município 
de Alcácer do Sal, com a área de 564 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 843/95, de 13 de Julho, 
alterada pela Portaria n.º 766/2000, de 13 de Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
12 de Maio de 2009. 

  

 Portaria n.º 525/2009
de 18 de Maio

Pela Portaria n.º 975/2007, de 24 de Agosto, foi reno-
vada até 26 de Julho de 2013 a zona de caça municipal de 
Portimão (processo n.º 2668 -AFN), situada no município 
de Portimão, e transferida a sua gestão para a Federação 
de Caça do Sul de Portugal.

Pelas Portarias n.os 322/2008, 882/2008 e 268/2009, 
respectivamente de 24 de Abril, 14 de Agosto e 16 de 
Março, foram anexados e excluídos da zona de caça vários 
prédios rústicos, tendo a mesma ficado com a área total 
de 5456 ha.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único

São excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Portimão, com 

a área de 20 ha, ficando a mesma com a área de 5436 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
12 de Maio de 2009. 

  

 Portaria n.º 526/2009

de 18 de Maio

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redac-
ção e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Portel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Maria do Carmo Afonso de Sousa Palha, 
com o número de identificação fiscal 131401343 e residên-
cia no Monte de Santo Isidro, 2135 -401 Samora Correia, 
a zona de caça turística das Herdades do Monte Abaixo e 
Cubeira (processo n.º 5233 -AFN), englobando os prédios 
rústicos denominados Herdade do Monte Abaixo e Herdade 
da Cubeira sitos na freguesia e município de Portel, com a 
área de 546 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Junho de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
12 de Maio de 2009. 
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 Portaria n.º 527/2009
de 18 de Maio

Pela Portaria n.º 1414/2002, de 4 de Novembro, foi re-
novada até 1 de Junho de 2008 a zona de caça turística das 
Herdades dos Condes, Claros Montes e outras (processo 
n.º 310 -AFN), situada nos municípios de Arraiolos e Mora, 
concessionada à Santo Humberto — Caça e Turismo da 
Natureza, L.da

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alí-
nea d) do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a actual redacção, tal facto acarreta 
a sua caducidade.

Considerando que, para terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça turística a favor da Reserva Encantada, L.da

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça só 
produz efeitos com a publicação da respectiva portaria.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 40.º, na alí-

nea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística das Herdades dos 
Condes, Claros Montes e outras (processo n.º 310 -AFN), 
na parte respeitante aos terrenos que de acordo com o nú-
mero seguinte passam a integrar a zona de caça turística 
de Claros Montes.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, à Reserva Encantada, L.da, com o número de 
identificação fiscal 508253535 e sede social e endereço 
postal na Avenida do 1.º de Maio, 62, 1.º, direito, Fogue-
teiro, 2845 -163 Amora, a zona de caça turística de Claros 
Montes (processo n.º 5225 -AFN), englobando o prédio 
rústico denominado Herdade de Claros Montes de Baixo 
sito na freguesia de Vimieiro, município de Arraiolos, com 

a área de 476 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
12 de Maio de 2009. 

  

 Portaria n.º 528/2009
de 18 de Maio

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a ac-
tual redacção, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal 
de Mora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Sociedade Agrícola de Malpique e Monte 
Grande, L.da, com o NIF 501421351 e sede social e en-
dereço postal no Monte Grande, 7490 Cabeção, a zona 
de caça turística de Malpique e Monte Grande (processo 
n.º 5231 -AFN), englobando vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de Pavia, município de Mora, com a área de 
1039 ha, conforme a planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir de 14 de 
Julho de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 12 
de Maio de 2009. 




